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IV atestado de residência na jurisdição consular,
V - comprovação de aposentadoria e de capacidade de trans-

ferir para o País a quantia de, no mínimo, US$ 2.000,00, nos termos
do art. 1°;

VI - (revogado)
Art. 3° Fica revogada a Resolução n° 33, de 10 de novembro

de 1994.
Ari. 41 Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação.

RESOLUÇÃO NORMATIVA N 2 19, DE 18 DE AGOSTO DE 1998

Disciplina a concessão de visto a estran-
geiro que pretenda vir ao País para está-
gio.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇAO, instituído
Pela Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto n° 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1° Ao estrangeiro que seja admitido no País para es-
uSem. niaterá ser concedido visto temoorário. orevisto no inciso 1 do

Art. 3' Esta Resolução Normativa não no aplica aos es-
trangeiros que já se encontrem no País aoamparo de visto temporário
para estudante, previsto no inciso 1V do art. 13 da Lei n°6,815, de 19
de agosto de 1990.

Art. 4° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

JOÃO CARLOS ALEXIM
Presidente do Conselho

sto de' 1980.	 RESOLUÇÃO NORMATIVA N 24, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998
se estágio, para ensino superiordo dis-
parte prática de	 r

-
	teórica, contribua para o aper	

Disciplina a concessão de visto a estrasi

(*) Republicada por ter saído com incorreção, do original, no DO. n 5 	feiçõsnieslo r	
artigo

ofissionãl do estagiário. 	
''''	 ,,.,...,A.. .,. ,'. D',t, ,,,. .,h.4,,.-. .1.,

177-E, de 16-9-98, Seção 1, pág. 2. 	 Art. ° A concessão do visto a que se refere o 	 anterior
está condicionada à elaboração de termo de compromisso entre o

RESOLUÇÃO NORMATIVA N 5 16, DE 18 DE AGOSTO DE 1998 	
estagiário e a empresa, ou instituiçao, cota a participação de um
interveniente.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, cnn-

JOÃO CARLOS ALEXIM
Presidente do Conselho

Disciplina a concessão de visto a cientista,
professor ou pesquisador estrangeiro que
pretenda vir ao País, para participar de con-
ferências, seminários ou reuniões na área
de pesquisa e desenvolvimento, para inte-
grar missão de estudos ou de cooperação e
a estudantes de qualquer nível de gradua-
ção ou pós-graduação.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituído
pela Lei n°8.490. de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto n° 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1° Ao cientista, professor ou pesquisador estrangeiro que
pretenda vir ao País, em visita, para participar de conferências, se-
minárioa ou reuniões na área da pesquisa científico-tecnológica e
desensolsimento, desde que não recebam remuneração pelas suas
atividades, poderá ser concedido visto de turista, previsto no inciso II
do art. 4°, da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980.

Parágrafo único. O visto a que se refere Cate artigo poderá
ser concedido mesmo quando o estrangeiro obtenha ressarcimento das
despesas de estada diretamente ou por intermédio de diárias.

Art. 29 Ao cientista, professor ou pesquisador estrangeiro que
pretenda vir ao País em missão de estudos ou de cooperação cien-
tífico-tecnológica, vinculado a instituições de-ensino ou de pesquisa e
desenvolvimento, devidamente reconhecidas, por período que não ul-
trapasse dois anos e sem contrato de trabalho, poderá ser concedido o
visto temporário previsto no inciso 1 do art. 13 da Lei n' 6.815, de 19
de agosto de 1980.

Parágrafo único. Nos casos previsto neste artigo, o inte-
ressado poderá receber "pro-labore" contra-recibo, quando a perma-
nência não ultrapassar a noventa dias, ou receber bolsa de pesquisa de
entidades oficialmente reconhecidas.

Art. 3° Aos estudantes de qualquer nível de graduação ou
pós-graduação, inclusive aqueles que participam de programas de-
nominados "sanduíche", com ou sem bolsa de estudo, poderá ser
concedido visto temporário, previsto no inciso IV do art. 13 da Lei n°
6.815, de 19 de agosto de 1980.

Parágrafo único Caso não seja contemplado com bolsa de
estudo, o estudante deverá comprovar, junto à autoridade consular,
que dispõe de recursos suficientes para manter-se durante o período
de estudo.

Art. 4° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

JOÃO CARLOS ALEXIM
Presidente do Conselho

RLOLUÇÃO NORMATIVA N° lã, DE 18 DE AGOSTO DE 1998

Disciplina a concessão de visto permanente
a estrangeiro que pretenda vir ao País na
condição de investidor, administrador ou
diretor de empresa localizada em Zona de
Processamento de Exportação - ZPE.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO instituído
pela Lei n°8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições
que lhe confere .' Decreto n° 840, de 22 de julho de 1993, resolve:

Art. 1° Os requerimentos para Autorização de Trabalho para
investidor estrangeiro em empresa localizada era Zona de Proces-
samento da Exportação - ZPE, bem como para os respectivos ad-
nsinmstradores ou diretores, serão apresentados obrigatoriamente pe-
rante o Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Expor-
tação CZPE. que os encaminhará ao Ministério do Trabalho de-
vidamente instruídos e com parecer quanto à conveniência do de-
ferimento do pedido.

Ar[ 2° Observado o disposto no artigo anterior, o pedido será
encaminhado ao Ministério do Trabalho, acompanhado dos docu-
mentos exigidos para a concessão de Autorização de Trabalho.

Parágrafo único. Concedida a Autorização de Trabalho, o
Ministério das Relações Exteriores poderá expedir o visto permanente
para investidor estrangeiro, administrador ou diretor.

krs 't ii Ministério da Justiça poderá cancelar a pena-
,,n,.i.i .1' o'otr,ngeiro a pie '.c -,fere esta Resolução Normativa. caso

receba do Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Ex-
p'rta3' cmuniçã' sobre o descuniprimento de condições apro-
vadas no projeto de investimento ao qual esteja vinculado.

Art. 1° Fica re',ogada a Resolução n°24, de 25 de março de
1994.

Art. 5° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

JOÃO CARLOS ALEXIM
Presidente do Conselho

- entidade de intercâmbio de estudantes, oficialmente te-

II - organismo de cooperação internacional;
III - setores de coophração internacional dos diferentes Mi-

nistérios da República.
Ais. 3 A concessão de visto de que trata esta Resolução

Normativa sujeita-se ainda à igualdade de tratamento dispensada a
brasileiros no país de origem do estagiário.

Ar[. 4° O visto será solicitado no exterior às missões di-
plomáticas, às repartições consulares de carreira e vice-consulados e
terá validade de até 1 (um) ano, improrrogável, circunstância esta que
constará do documento de identidade do estrangeiro, bem como a
indicação de sua condição de estagiário.

Art. 5° A concessão do visto de que trata esta Resolução
Normativa refere-se exclusivamente aos beneficiários do pagamento
dc bolsas de manutenção, não se aplicando aos casos em que fique
caracterizada relação empregatícia.

-

1994 Ais. 6° Fica revogada a Resolução n° 25, de 25 de março de

Art. 7° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

JOÃO CARLOS ALEXIM
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NORMATIVA N 5 22, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998

Disciplina a concessão de visto a entran-
geiro que pretenda vir ao País para Irei-
namento profissional, posterior a conclusão
de esmo superior ou profissionalizante, sem
vínculo empregatício

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituído
pela Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto n° 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1° Ao estrangeiro que pretenda vir ao País para teci-
namento profissional, sem vínculo empregatício, poderá ser conce-
dido visto temporário previsto no incisoV do ar. 13, da Lei n°6.815,
de 19 de agosto de 1980.

§ 10 Considera-se treinamento profissional, para efeito desta
Resolução Normativa, a atividade de prosseguimento imediato à con-
clusão de curso superior ou profissionalizante, visando a desenvolver
as aptidões e conhecimentos adquiridos por meio de trabalho prá-
tico.

§ 2' O prazo de validade do visto será de até 1 (um) ano,
iimprorrogável, circunstância que constará da cédula de dentidade

para o estrangeiro.
Art. 2° A concessão do visto de que trata esta Resolução

Normativa dependerá de prévia autorização do Ministério do Tra-
balho, devendo ser solicitada com a apresentação dos seguintes do-
cumentos:

- comprovação de conclusão de curso superior ou pro-
fissionalizante na área de atuação pretendida há menos de um ano;

II comprovação de- que a remuneração do interessado será
proveniente de fonte no exterior;

III - demais documentos exigidos pelo Ministério do Tra-
balho para Autorização de Trabalho.

Ar. 3° A concessão de visto de que trata cata Resolução
Normativa sujeitar-se-á ao mesmo tratamento dispensado a brasileiros
no exterior ou a previsão expressa de sua possibilidade na legislação
do país do interessado.

Ais. 4' E vedado ao estrangeiro em treinamento profissional
exercer qualquer atividade remunerada no BraSil.

Ais. 5' O Ministério do Trabalho poderá denegar o pedido se
restar caracterizado indício de interesse da empresa de efetuar mera
substituição da admissão de mão-de-obra nacional por profissionais
estrangeiros. -

5,t't._6° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publmeacao.

JOÃO CARLOS ALEXIM
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nt 23, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998

Disciplina a concessão de visto a estran-
geiro que pretenda vir ao País para realizar
residência médica

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituído
pela Lei mi' 8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto n° 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1° Ao estrangeiro que pretenda vir ao Brasil para rea-
lizar residên,.i.m niédica em instituição de saúde e ensino credenciada
pelo Ministério da Educação e do Desporto poderá sei - concedido
visto temporário presisto no inciso V do art. 13 da Lei n° 6.815, de
19 de novembro de 1980.

Parágrafo único O pedido será formalizado pela instituição
chamante janto ao Ministério do Trabalho, com a apresentação do
comprovante de credenciamento e demais documentos que forem por
ele exigidos.

Art, 2° O prazo de validade dó visto será de até 2 (dois)
anos, improrrogável, circunstância que constará elo documento de
identidade do estrangeiro. -

que
acordo de cooperação internacional

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituído
pela Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto o' 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1' Ao estrangeiro que pretenda vir ao País ao abrigo de
acordo de cooperação internacional, assim reconhecido pelo Minis-
tério das Relações Exteriores, na qualidade de técnico, prestador de
serviço, voluntário, especialista, cientista e pesquisador, justo a en-
tidades oficiais, privadas ou não-governamentais, poderá ser con-
cedido visto temporário previsto no inciso 1 do art. 13 da Lei n'
6.815, de 19 de agosto de 1980.

Art. 2° A concessão de visto será solicitada no exterior às
missões diplomáticas, às repartições consulares do carreira e vice-
consulados, instruída com os seguintes documentos:

- cópia do acordo original de cooperação, bem como do
"memorandum" de entendimento, protocolo adicional, ou documento
equivalente, nos quais se faça menção expressa à vinda de coo-
perante;

II - comprovação da capacidade profissional do interessado,
a qual deverá ser condizente com a atividade a ser exercida no País,
sem prejuízo do disposto na Resolução Normativa n° 12, de 13 de
mão de 1998;

III - termo de compromisso de repatriação -do estrangeiro e
da sua família, se for o caso, quando do vencimento do prazo de
validade ou a qualquer tempo, cessando o acordo;

IV - convite ao interessado, no qual serão estipuladas as
condições de estada, a atividade a ser desenvolvida, o prazo pre-
tendido, bem como declaração de que o interessado, inclusive vo-
luntário, não será remunerado por fonte situada no Brasil.

Art. 3' A concessão do visto poderá estender-se a dependente
legal, desde que satisfeitas as exigências do artigo 7' da Lei ii' 6.815,
de 19 de agosto de 1980, e comprovada a capacidade financeira do
estrangeiro titular do visto.

Art. 4° O prazo de validade do visto será de até 2 (dois)
anos, improrrogável, circunstância que constará do documento de
identidade do estrangeiro.

Art. 5' Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

JOÃO CARLOS ALEXIM
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NORMATIVA N5 25, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991

Revoga a Resotuçãp n° 06, de 04 de fe-
vereiro de 1986 e a Resolução n° 16, de 25
de novembro de 1987.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituídr
pala Lei n°8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso dasatribuições
que lhe confere o Decreto n° 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Ais. 1° Ficam revogadas a Resolução is' 06, de 04 de -fe-
vereiro de 1986 e a Resolução o' 16, de 25 de novembro de 1987.

Art. 2° Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sus publicação.

JOÃO CARLOS ALEXIM
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nt 26, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991

Disciplina a concessão de Violo destinado 1
prática intensiva de treinamento na área
desportiva por atletas estrangeiros menores
de 21 anos.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, instituído
pela Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, no uso das atribuições
que lime confere o Decreto n° 840, de 22 de junho de 1993, resolve:

Art. 1° As sociedades ou entidades esportivas que mante-
nham treinamento regular e especializado de prática desportiva po-
derão habilitar-se a receber estrangeiros com menos de 21 anos de
idade, não-profissionais, vinculados a congêneres de outros países,
para aprimorar a formação de atletas em modalidade específica, desde
que comprovem, por intermédio de órgão governamental:

a) funcionamento regular;
b) satisfação dos requisitos técnicos.
Ais. 2' O Ministério das Relações Exteriores poderá con-

ceder visto temporário, previsto no inciso 1 do art 13, da Lei is' 6.815,
de 19 de agosto de 1980, mediante apresentação dos seguintes do-
cumentos: -

a) os que são usualmente exigidos pelas repartições con-
sulares brasileiras;

b) ajuste prévio entre a entidade estrangeira a que o atleta se
vincula e a entidade brasileira incumbida de ministrar o treinamento,
onde fiquem asseguradas:

- a vaga pelo prazo de duração do treinamento, nunca
superior a 12 (doze) meses;	 -

II - a manutenção e a subsistência do estrangeiro no Brasil,
bem como as despesas de viagem (ida e volta), estada e saída do

Frederico
Typewriter
REVOGADO


		ouvidoria@in.gov.br
	2010-05-06T09:56:43-0300
	Imprensa Nacional
	ediarios.in.gov.br
	Diário Oficial




